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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA DENOMINADA “M&A ADMINISTRAÇÃO DE IMOVÉIS LTDA”.
Pelo instrumento particular de Constituição e na sua melhor forma admitida em direito, JOSÉ MAGALHÃES DA COSTA, brasileiro, casado, empresário, nascido 05/09/1938, residente e domiciliado a Rua Joselito, n.º. 510, Vila Nascente – CEP 79.036-380, Campo Grande/MS, inscrito no CPF sob o n.º. 001.491.607-04, portador da Carteira de Identidade RG 01.425.712-5 SECC/RJ; e 
MARIA ANGELICA SABOYA DA COSTA, brasileira, empresária, casada, nascida em 29/10/1944, residente e domiciliada à Rua Joselito, n.º. 510, Vila Nascente, CEP: 79.036-380, Campo Grande/MS, inscrito no CPF o sob n.º. 014.498.127-08, portador da Carteira de Identidade 42622415 SECC/TJ, resolvem entre si constituírem uma Sociedade Limitada mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – A sociedade girará sob o nome empresarial de M&A ADMINISTRAÇÃO DE IMOVÉIS LTDA ter sede e domicilio será à Rua Joselito, nº 510, Vila Nascente, CEP: 79.036-380, Campo Grande/MS.
CLÁUSULA QUINTA – O capital, totalmente integralizado, que era de R$ (valor por extenso), passa a ser de R$ (valor por extenso), divididos em (n.º de quotas), no valor nominal de (valor da quota) cada uma, formado por R$ (valor por extenso) em moeda corrente do País, e/ou R$ (por GER – 21/07/2020 extenso) em bem(ns) móvel(is),e/ou R$ (por extenso) em bem(ns) imóvel(is) abaixo descrito(s): a) Imóvel situado no _ (Identificação: , área: ................ , dados relativos a sua titulação: e número de sua matrícula no Registro Imobiliário: ) integralizado pelo valor contábil de R$ .................(valor por extenso).

CLÁUSULA SEGUNDA –  O capital social é de xxxx (xxxxx) divididos em xxxx (xxxx) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, os sócios integralizando o valor do capital social através de conferência do imóvel descrito a seguir:  XX Salas comerciais sito no lote de terreno determinado sob o lote nº 15 (quinze) da quadra 05 (cinco) do Bairro Nossa Senhora de Fatima, nesta cidade, medindo 12,00 (doze) metros de frente por 30 (trinta) metros ditos da frente aos fundos, sendo a área total de 360,00 (trezentos e sessenta) metros quadrados, limitando-se: frente Rua 25 de dezembro, fundo parte lote n° 16 (dezesseis), de um lado rua Desembargador Neves, e de outro lado lote nº 14 (quatorze), Registrado na 1º circunscrição de Campo Grande/MS, sob o número de matricula 53.392, na data do registro na JUCEMS – Junta Comercial do Estado de MS, ficando assim distribuídos o capital social entre os sócios:
	SÓCIOS
	QUOTAS
	 %
	INTEGRALIZADO

	JOSÉ MAGALHÃES DA COSTA
	xxxxx
	50
	R$ xxxxxxxx

	MARIA ANGELICA SABOYA DA COSTA
	xxxxx
	50
	R$ xxxxxxxx

	TOTAL
	xxxxxx
	100
	R$ xxxxxxx


Parágrafo Único – A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.
CLÁUSULA TERCEIRA – a sociedade terá por objeto a administração e a locação de imóveis próprios.
CLÁUSULA QUARTA – A sociedade iniciará suas atividades na data do registro na JUCEMS - Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul e seu prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA – As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço o direito de preferência para a sua aquisição se posta à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA SEXTA – A sociedade poderá ser administrada por terceiros não sócios nos termos do art. 1060 e art. 1062 da lei 10.406/2002 10.01.2002. 

CLÁUSULA SÉTIMA – A sociedade será administrada por JOSÉ MAGALHÃES DA COSTA com todos os poderes para executar todos os atos da administração e decidir sobre todos os negócios e questões de interesse da sociedade, podendo representá-la, ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente, inclusive nomear procuradores com poderes especiais para agirem em nome da sociedade, assim ando em conjunto ou isoladamente. 

Parágrafo Primeiro – Os administradores ficam autorizados ao uso do nome empresarial, sendo vedado o uso em atividade estranha ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, assinar fiança ou penhora sem autorização do outro sócio.

Parágrafo Segundo – Fica vedado aos sócios o uso do nome empresarial da sociedade.

CLÁUSULA OITAVA – Anualmente, será levantado o Balanço Patrimonial Geral e Demonstração de Resultado Econômico da sociedade empresária, a ser encerrado em 31 de dezembro de cada ano, e o lucro líquido apurado terá a destinação que lhe derem os sócios. Em caso de haver prejuízos verificados no Balanço, serão cobertos com as reservas então existentes e, não existindo estas ou sendo as mesmas insuficientes, serão os prejuízos ou excessos contabilizados em conta especial para compensação com lucros obtidos nos exercícios seguintes.

Parágrafo único – Os sócios poderão de comum acordo, proceder ao levantamento de balancetes e balanços intermediários, sejam mensais, trimestrais ou semestrais, e distribuir os lucros eventualmente apurados.

CLÁUSULA NONA – Nos quatros meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA – Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a títulos de “pró-labore”, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio (a) remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado em até 120 (cento e vinte) dias, com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado para este fim.

Parágrafo Único – O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Em caso de liquidação ou dissolução da sociedade, o liquidante será escolhido de comum acordo entre os sócios – quotistas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Os administradores declaram sob as penas da lei de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Fica eleito o foro de Campo Grande/MS para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por, estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em uma via. 

 Campo Grande - MS, 05 de março de 2021.
__________________________________
JOSÉ MAGALHÃES DA COSTA
____________________________________
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